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O acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846/13 (Lei anticorrupção – LAC), por 
conta da possibilidade de afastar e/ou reduzir severas penalidades aplicáveis às 
empresas, se constitui como um importante e poderoso instrumento do Direito 
Administrativo Sancionador. Sua operacionalização, no entanto, encontra-se 
dificultada em razão de diversos motivos. Um deles é a descoordenação dos 
colegitimados para celebração do acordo, oriunda da baixa qualidade legislativa que 
dispõe sobre o instituto. Este vácuo normativo faz com que as controladorias, o 
Ministério Público e os Tribunais de Contas disputem o protagonismo pela 
celebração dos acordos, o que acaba gerando um efeito negativo em relação à sua 
efetividade. Este efeito negativo decorre da possibilidade de anulação do acordo 
posteriormente à sua celebração, o que afasta sua atratividade e gera riscos aos 
particulares. O objeto deste trabalho é investigar este cenário sinteticamente descrito 
acima, com a finalidade de diagnosticar as causas e propor soluções aos problemas 
encontrados. Como resultado, a pesquisa conclui que: a descoordenação dos 
colegitimados tem como causa a baixa qualidade legislativa da LAC e a ausência de 
regulamentação adequada; a solução proposta foi a realização da um marco legal 
dos acordos de leniência, no qual, um dos pontos, seja a instauração de um balcão 
único, composto por representantes de todos os colegitimados, a fim de fornecer 
segurança jurídica ao instituto. 
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The leniency agreement provided for in Law 12.846 / 13 (Anti-Corruption Law - LAC), 
due to the possibility of removing and / or reducing severe penalties applicable to 
companies, constitutes an important and powerful instrument of the economic 
sanctioning Law. Its operationalization, however, is hampered due to several 
reasons. One of them is the lack of coordination of the collegitimates to conclude the 
agreement, arising from the low legislative quality it has over the institute. This 
normative vacuum makes the controllers, the Public Prosecutor's Office and the Audit 
Courts dispute the protagonism for the conclusion of the agreements, which ends up 
generating a negative effect in relation to their effectiveness. This negative effect 
arises from the possibility of annulment of the agreement after its conclusion, which 
detracts from its attractiveness and creates risks for individuals. The object of this 
work is to investigate this scenario synthetically described above, to diagnose the 
causes and propose solutions to the problems encountered. As a result, the research 
concludes that: the lack of coordination of collegitimates is due to the low legislative 
quality of LAC and the absence of adequate regulation; the proposed solution was 
the realization of a legal framework for leniency agreements, in which, one of the 
points, is the establishment of a one-stop point, composed of representatives of all 
collegitimates, in order to provide legal certainty to the institute. 
 
Keywords: Anti-Corruption Law; Leniency Agreement; One-stop point; Fight against 
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A última década foi paradigmática para a sociedade e para o Direito brasileiro, 
pois a Operação Lava Jato inaugurou um novo panorama de combate à corrupção. 
Sob uma perspectiva dogmática, a operação teve por base leis de distintos períodos 
da história brasileira, como a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), a 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 8.666/93), e a Lei de Lavagem 
de Dinheiro (Lei nº 9.613/98), editadas nos anos 90; ou a Lei de Improbidade 
Empresarial,1 também conhecida como Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13), e a Lei 
da Defesa da Concorrência (Lei nº 12.529/11), editadas no início desta década.  
Uma das características que a diferenciou das demais operações de combate à 
corrupção brasileiras, no entanto, foi o recorrente o uso de mecanismos consensuais 
de resolução de conflitos, como a colaboração premiada, instituída pela Lei nº 
12.850/13 e o acordo de leniência, presente nas já citadas Lei Anticorrupção (LAC) e 
Lei da Defesa da Concorrência (Lei nº 12.529/11). 
A disciplina do acordo de leniência na Lei Anticorrupção, todavia, contém 
diversas lacunas em razão da baixa qualidade da legislação. Uma delas é a questão 
da pluralidade de legitimados e sua indefinição para celebração do acordo. O 
presente estudo pretende analisar dois pontos relativos a este tema: i) o primeiro 
correspondente ao cenário anterior à celebração do acordo, mediante estudo das 
propostas de articulação interinstitucional dos colegitimados, que têm sido 
chamadas de “balcão único”; ii) o segundo, por sua vez, aloca-se no cenário 
posterior à celebração, e pretende analisar a extensão dos efeitos da celebração de 
acordos de leniência perante os demais legitimados que eventualmente não o 
tenham assinado.  
O problema central que o artigo busca resolver é o seguinte: Quais os efeitos 
da celebração do acordo de leniência aos terceiros juridicamente qualificados como 
_______________  
 
1 A terminologia proposta pelo professor Luciano Ferraz quanto à natureza jurídica do referido 
dispositivo, isto é, uma lei de improbidade empresarial, e não uma lei anticorrupção propriamente dita, 
nos parece a mais adequada. No entanto, este trabalho se referirá à Lei 12.846/13 como Lei 
Anticorrupção ou pela sigla “LAC”. FERRAZ, Luciano. Reflexões sobre a Lei nº12.846/2013 e seus 
impactos nas relações público-privadas – Lei de improbidade empresarial e não lei anticorrupção. 
RBDP – Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, ano 12, n. 47, p. 33-43, out./dez. 




legitimados para celebração, mas que não assinaram e/ou participaram das 
negociações do respectivo acordo? A hipótese é de que, após celebrado o acordo, 
para aquele negócio jurídico específico, opera uma espécie de preclusão perante os 
demais legitimados que não participaram da negociação e/ou assinaram o acordo, 
tendo em vista sua transversalidade. 
A problemática da questão no ordenamento jurídico brasileiro está na eficácia 
da homologação dos acordos, que pode ser suspendida pelos tribunais superiores 
caso alguma irregularidade seja constatada. No caso dos colegitimados, ainda que 
se adote uma posição de deferência para com o mérito do acordo, o controle ainda é 
possível, pois a competência do órgão signatário integra o escopo da legalidade do 
acordo. 
Este trabalho está dividido em 5 partes. Na primeira, há uma introdução ao 
tema dos acordos de leniência a partir de noções operacionais e do histórico de sua 
introdução no sistema jurídico brasileiro. Na sequência, realizou-se uma análise 
quanto ao atual cenário dos colegitimados para celebração do acordo de leniência 
previsto na Lei Anticorrupção. O terceiro tópico discorre sobre o Acordo de 
Cooperação Técnica firmado entre diversas entidades e o Supremo Tribunal Federal 
(STF), bem como as críticas que lhe foram direcionadas. Por fim, discute-se a 
consequência jurídica da ausência de assinaturas de um dos colegitimados no 
acordo; após, segue-se para as considerações finais. 
 
2 O ACORDO DE LENIÊNCIA NA LEI ANTICORRUPÇÃO 
 
Neste tópico serão abordadas noções operacionais do acordo de leniência 
previsto na Lei Anticorrupção e o histórico do instituto no ordenamento jurídico 
brasileiro. 
 
2.1 NOÇÕES OPERACIONAIS 
 
O acordo de leniência, segundo Thiago Marrara, é o “ajuste entre certo ente 




do segundo em troca da suavização da punição ou mesmo da sua extinção”.2 Trata-
se de uma confissão qualificada pela colaboração, cuja finalidade é a identificação 
dos demais participantes do ilícito investigado e a elucidação dos fatos.3 É um 
instituto que, grosso modo, suaviza as sanções aplicáveis àquele que praticar ato 
lesivo à Administração Pública em troca de sua colaboração, desde que desta 
colaboração resultem i) elementos probatórios suficientes para identificação dos 
demais envolvidos; ii) maior celeridade às investigações.4 
Segundo Walfrido Warde e Valdir Moysés Simão, o acordo de leniência tem 
quatro finalidades: i) coleta de provas; ii) ressarcimento da Administração; iii) 
preservação da empresa; iv) indução de uma cultura de conformidade no ambiente 
de negócios. A função de coleta de provas da leniência “quebra o tradicional 
monopólio estatal das funções de detecção da incidência da norma” em razão do 
descumprimento de seus comandos. A transferência desta função aos particulares 
potencialmente infratores acarreta a “diminuição dos pesados custos que o controle 
da conformidade impõe ao Estado”.5 Este cenário, na leitura de Emerson Gabardo e 
Gabriel Morettini e Castela, reflete uma mescla de regimes jurídicos, indicando uma 
publicização do Direito privado, pois a LAC e os programas de integridade 
representam uma espécie de regulação da atividade privada por meio da imposição 
de deveres legais de ética e probidade.6 
Em síntese: o instituto se justifica pela celeridade e eficiência que confere às 
investigações, tendo em vista a alta complexidade de execução e sigilo dos crimes e 
infrações abarcados pelos acordos. 
A leniência, enquanto negócio jurídico, caracteriza-se pelo “abrandamento das 
sanções aplicáveis em razão da desconformidade, em contraprestação à entrega de 
_______________  
 
2 MARRARA, Thiago. Acordos de leniência no processo administrativo brasileiro: modalidades, 
regime jurídico e problemas emergentes. Revista digital de direito administrativo, v. 2, n. 2, p. 509-
527, 2015. p. 512. 
3 JÚNIOR, Clodomiro José Bannwart; ROBERTH SALES, Marlon. O Acordo de Leniência: uma 
análise de sua compatibilidade constitucional e legitimidade. Revista do Direito Público, v. 10, n. 3, 
p. 31-50, 2015. p. 34. 
4 DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz; DAL POZZO, Augusto Neves; DAL POZZO, Beatriz Neves; 
FACCHINATTO, Renan Marcondes. Lei Anticorrupção: apontamentos sobre a Lei nº 12.8468/2013. 
3. ed. ver. atual. ampl. São Paulo: Contracorrente, 2019. p. 148. 
5 WARDE, Walfrido; SIMÃO, Valdir Moysés. Leniência: elementos do Direito da Conformidade. São 
Paulo: Contracorrente, 2019. p. 11-18. 
6 GABARDO, Emerson et al. A nova lei anticorrupção e a importância do compliance para as 
empresas que se relacionam com a Administração Pública. A&C - Revista de Direito Administrativo 




informações e de provas e da admissão da participação no ilícito.7 Nesta linha, 
Thiago Marrara conceitua a leniência como instrumento negocial, cuja celebração 
criaria obrigações recíprocas entre a Administração Pública e a Empresa 
Colaboradora,8 que assume os riscos e contas de confessar a infração e colaborar 
com o Estado nas investigações.9 
O acordo de leniência é o elo entre os programas de integridade das empresas 
e o Poder Público. É por meio desses acordos que os particulares notificam as 
autoridades quanto aos ilícitos detectados pelos programas. Deste modo, o 
aperfeiçoamento legislativo dos acordos implica necessariamente no aumento de 
eficiência dos programas da integridade, à medida que se obtém maior segurança 
quanto ao benefício auferido. 
A natureza jurídica da celebração do acordo – se ato vinculado ou 
discricionário – ainda não se encontra definida na literatura e na jurisprudência. A lei, 
no entanto, confere discricionariedade aos órgãos legitimados para verificação de 
relevância e atratividade das informações para atos investigativos e na constatação 
da boa-fé na conduta da pessoa jurídica.10 Ela ocorre justamente pela natureza 
relacional dos requisitos de celebração, pois a aferição de vantajosidade das 
informações trazidas ao caso é intrinsicamente casuística, ainda que o requisito do 
ineditismo seja objetivo. No entanto, ainda pairam dúvidas sobre a vinculação da 
celebração caso os requisitos listados acima sejam cumpridos. Foge ao objeto deste 
estudo, todavia, o aprofundamento sobre esta temática. 
O acordo de leniência funciona como um sistema de incentivos positivos e 
negativos, e possui natureza repressiva e preventiva para as partes.11 Ao oferecer 
benefícios ao leniente, o acordo de leniência visa desequilibrar a balança de 
_______________  
 
7  WARDE, Walfrido; SIMÃO, Valdir Moysés. op. cit. p. 29. 
8  A expressão “empresa leniente” é muito difundida na literatura jurídica sobre o tema. No entanto, o 
presente trabalho seguirá a classificação proposta por Valdir Moysés Simão e Marcelo Pontes 
Vianna, segundo os quais a terminologia adequada é “empresa colaboradora”, tendo em vista que, na 
relação jurídica, quem opera com leniência é a Administração Pública, que abranda seu poder 
punitivo frente às circunstâncias. SIMÃO, Valdir Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. O acordo de 
leniência na lei anticorrupção: históricos, desafios e perspectivas. São Paulo: Contracorrente, 2017. 
9  MARRARA, Thiago. Op. Cit. p. 512. 
10 MAZIEIRO, Otávio Ribeiro Lima. Consensualidade no Combate à Corrupção: Pluralidade de 
agentes legitimados e necessidade de adequação institucional. In: OLIVEIRA, Gustavo Justino de. 
(Coord.); BARROS FILHO, Wilson Accioli de. (Org.). Acordos Administrativos no Brasil. São 
Paulo: Almedina, 2020. p. 286 
11 NETTO, Alamiro Velludo Salvador; SOUZA, Luciano Anderson de. Limites jurídico-penais do 
acordo de leniência em casos de grupos econômicos. Revista dos Tribunais. v. 991, p. 301-315, 




incentivos entre os infratores, pois quebra o “sistema de incentivos à colusão, à 
cooperação entre os coatores do ilícito, de modo que as condutas mais racionais 
sejam a confissão e a delação, bem como a cessação do ilícito e dos danos à 
Administração Pública”.12 
A ausência de previsibilidade quanto aos benefícios dos acordos e a ausência 
de interlocução com outras instâncias são apontadas por Simão e Vianna como um 
dos pontos mais frágeis dos acordos de leniência.13 A opção por aderir ao instituto, 
como lembra Rafaela Coutinho Canetti, deve estar equacionada sob uma lógica de 
incentivos, que torne o acordo atraente ao colaborador e, ao mesmo tempo, não seja 
tão benéfica ao ponto de não desincentivar a prática de infrações administrativas. A 
forma de incentivar é oferecer benefícios superiores àqueles provenientes da 
continuidade da prática da infração.14 
No atual cenário normativo, estes incentivos podem ser resumidos em: i) 
ausência de prisão da pessoa física do acusado; ii) ausência de declaração de 
inidoneidade da pessoa jurídica; iii) ausência de medidas constritivas patrimoniais, 
seja na esfera administrativa, seja na esfera penal. Para tanto, é necessário que os 
instrumentos da colaboração premiada, acordo de leniência e acordo de não 
persecução cível  estejam alinhados técnica e juridicamente. 
Encerradas as considerações preliminares sobre o acordo de leniência, passa-
se a um breve histórico de seu desenvolvimento no ordenamento jurídico brasileiro. 
 
2.2 INTRODUÇÃO DO DISPOSITIVO NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
 
O acordo de leniência surgiu nos Estados Unidos na década de 70, através do 
Leniency Program. Criado para combater cartéis e ilícitos anticoncorrenciais, o 
acordo oferecia “anistia” (amnesty) da punibilidade dos ilícitos penais às empresas, 
mas não logrou êxito em seus primeiros anos. Uma das causas apontadas por 
Carolina Barros Fidalgo e Rafaela Coutinho Canetti para o insucesso do instituto foi 
ausência de critérios objetivos para estabelecer a possibilidade de negociar o 
_______________  
 
12 WARDE, Walfrido; SIMÃO, Valdir Moysés. op. cit.  p. 18. 
13 SIMÃO, Valdir Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. op. cit.  p. 152 
14 CANETTI, Rafaela Coutinho. Acordo de leniência: fundamentos do instituto e os problemas de 




acordo.15 É dizer, os agentes do Departamento de Justiça dos Estados Unidos 
detinham discricionariedade para celebrar os acordos e essa situação não oferecia 
segurança jurídica às empresas. O número de acordos celebrados entre os anos de 
1978 a 1993 (apenas 01) corrobora a afirmação acima.  
Em 1993 o instituto foi reformulado e passou a se chamar Amnesty Program. A 
principal mudança em seu funcionamento foi a alteração de sua natureza jurídica 
para ato vinculado, desde que realizado antes das investigações. Se estas se 
iniciassem, porém, a celebração dos acordos continuava dentro da margem de 
discricionariedade dos agentes do Departamento de Justiça. Após estas mudanças, 
as estatísticas registraram uma média de três acordos por mês.16 
O European Leniency Program sofreu reformas similares em 2002, e obteve 
resultados expressivos. Devido às informações recebidas pelos acordos, em 19 
meses (entre o início de 2002 e o fim de 2003) a European Commission aplicou mais 
de 3 bilhões de euros em multas para mais de 100 empresas. A segurança jurídica 
oferecida aos informantes foi a chave do sucesso destes programas após a reforma, 
apontam os pesquisadores.17 
No Brasil, o acordo de leniência foi introduzido com a Medida Provisória 2.055-
4 (posteriormente convertida na Lei nº 10.149/2000), que alterou a Lei nº 8.884/94 
(Lei Antitruste da época). O primeiro acordo de leniência do Brasil foi celebrado em 
2003 pelo CADE, e teve por objeto a investigação de um cartel que fraudava 
licitações no Rio de Janeiro.  
Em 2011, com o advento da Lei nº 12.529/11, que revogou a Lei nº 8.884/94, a 
leniência antitruste recebeu nova roupagem, especificamente nos artigos 86 e 87 da 
referida Lei. Hoje a competência para celebração é concentrada na 
Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de Defesa da Economia 
(CADE). 
Em 2013, a Lei nº 12.846/13 (LAC) introduziu o instituto para os casos 
envolvendo práticas corruptas. O instituto do acordo de leniência não estava 
_______________  
 
15  FIDALGO, Carolina Barros; CANETTI, Rafaela Coutinho. Os acordos de Leniência na lei de 
combate a corrupção. In: SOUZA, Jorge Munhos; QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro (Orgs.). Lei 
Anticorrupção. Salvador: Juspodivm, 2015. 
16  JÚNIOR, Clodomiro José Bannwart; ROBERTH SALES, Marlon. op. cit. p. 35-36 
17  AUBERT, Cécile; REY, Patrick; KOVACIC, William E. The impact of leniency and whistle-blowing 
programs on cartels. International Journal of industrial organization, v. 24, n. 6, p. 1241-1266, 




originalmente previsto no texto encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso 
Nacional. Sua introdução no projeto de lei ocorreu durante o processo legislativo. 
Porém, ainda que haja convergência na literatura sobre a relação entre as 
imperfeições normativas da Lei nº 12.846/13 e a celeridade de seu processo 
legislativo – justificada pelo cenário político à época – esta justificativa não se aplica 
ao acordo de leniência, tendo em vista que o instituto foi introduzido no projeto de lei 
em março de 2012.18 
 
3 OS COLEGITIMADOS E O BALCÃO ÚNICO 
 
Segundo o artigo 16, caput da Lei Anticorrupção, a autoridade competente para 
celebração de acordos de leniência em cada esfera da federação é a “autoridade 
máxima de cada órgão ou entidade pública”. Trata-se de uma competência difusa e 
pulverizada, que como aponta Otávio Ribeiro Lima Mazieiro cria um descompasso 
entre as autoridades, podendo ensejar situações nas quais o acordo é celebrado por 
uma autoridade legitimada para tanto, mas é rejeitado por outra.19 
José Anacleto Abduch Santos, Mateus Bertoncini e Ubirajara Custódio Filho 
alertam sobre o cenário de insegurança jurídica gerada pela redação do dispositivo 
somado à ausência de sua respectiva regulamentação, tendo em vista “a existência 
de centenas de órgãos e dezenas de entidades públicas no âmbito interno da 
Administração Direta e Indireta dos diversos níveis de governo”.20 Ademais, a 
jurisprudência ainda não consolidou um entendimento para o referido dispositivo, de 
modo que ainda paira dúvida quanto à questão dos legitimados para celebração dos 
acordos.  
A LAC, ainda, como apontam Emerson Gabardo e Gabriel Morettini e Castella, 
deixa de se manifestar sobre as competências concorrentes para os diversos órgãos 
de controle interno dos entes federativos, o que potencializa o cenário de 
_______________  
 
18  SIMÃO, Valdir Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. op. cit. p. 27-29. 
19  MAZIEIRO, Otávio Ribeiro Lima. op. cit. p. 279-281. 
20 SANTOS, José Anacleto Abduch; BERTONCINI, Mateus; COSTÓDIO FILHO, 
Ubirajara. Comentários à lei 12.846/2013: Lei Anticorrupção. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 




insegurança descrito por Santos, Bertoncini e Custódio Filho.21 É tamanho o 
imbróglio legislativo no ordenamento brasileiro que um dos benefícios previstos nos 
acordos celebrados pelo MPF com as empresas colaboradoras é o compromisso do 
celebrante em levar os termos do acordo para outros órgãos na tentativa de firmar 
acordos com a mesma finalidade.22 
A operacionalização dos diversos processos instaurados nas várias instâncias, 
como apontam Eneida Desiree Salgado, Ana Cristina Aguilar Viana e Emerson 
Gabardo, é uma incógnita. Enquanto não houver um consenso jurisprudencial, 
apesar do consenso literário em torno da proibição do non bis in idem, o julgamento 
simultâneo de dois processos sancionadores continuará gerando insegurança 
jurídica.23 
A pluralidade de agentes legitimados gera, dentre outras, duas dúvidas nas 
empresas dispostas a colaborar: i) caso alguma das autoridades competentes não 
assine, a empresa colaboradora pode ser punida pela autoridade ausente? ii) a 
ausência de alguma assinatura pode acarretar a posterior anulação dos acordos 
(suspensão da eficácia da decisão homologatória) por vício formal da autoridade 
competente? 
 
3.1 CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO E ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
 
Simão e Vianna defendem que a interpretação a ser conferida para a 
expressão “autoridade máxima”, contida no caput do artigo 16, deve ser aquela que 
considere a regra contida no §10º do mesmo artigo, que designa a CGU como órgão 
competente para celebração dos acordos em nível federal. Desta forma, a 
interpretação conferiria à expressão “autoridade máxima” o sentido de designar 
competência para os órgãos correcionais e disciplinares dos entes federativos, e não 
para qualquer autoridade hierarquicamente superior (“autoridade máxima”) de todos 
_______________  
 
21 GABARDO, Emerson; CASTELLA, Gabriel. Morettini e. La nueva ley anticorrupción brasileña: 
aspectos controvertidos y los mecanismos de responsabilización de las personas jurídicas. Revista 
Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, v. 2, n. 1, p. 71-88, 2015. p. 78. 
22 SIMÃO, Valdir Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. op. cit. p. 172-175. 
23 SALGADO, Eneida Desiree; VIANA, Ana Cristina Aguilar; GABARDO, Emerson. The Brazilian anti-
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os órgãos e entidades existentes na Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal.24 
Sendo a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas uma atividade 
típica do Poder Executivo e o acordo de leniência um instrumento à disposição da 
Administração durante o processo administrativo de responsabilização, os autores 
defendem a competência de celebração para o órgão máximo controlador de cada 
ente. No caso específico da CGU, por exemplo, há competência expressa de 
promover o controle interno do Poder Executivo Federal.25 
Clóvis Bertolini de Pinho leciona que o maior responsável pela regular 
aplicação da LAC é o Poder Executivo – estendendo-se a todos os Municípios, os 
Estados e o Distrito Federal – com destaque ao papel atribuído à Controladoria-
Geral da União (art. 8º, § 2º, LAC), principal órgão de controle interno da 
Administração Pública Federal. Ademais, ainda há a possibilidade de aplicação da 
LAC pelo Judiciário e pelo Legislativo, no exercício de suas atividades 
administrativas.26 
Rafaela Coutinho Canetti, porém, critica a escolha do Ministério da 
Transparência e Controladoria-Geral da União como ente legitimado para 
negociação dos acordos em razão da possibilidade de seu mais alto cargo ser 
demissível ad nutum pelo Presidente da República. Para solucionar tal problema, 
tanto a citada autora quanto Simão e Viana convergem na sugestão de conferir 
mandatos pré-determinados para os ocupantes de cargos com poderes para 
negociar e celebrar acordos neste sentido.27 O marco referencial no ordenamento 
jurídico brasileiro são os acordos do CADE, cuja Superintendência-Geral do CADE e 
o Tribunal Administrativo de Defesa da Concorrência são geridos por agentes cujo 




24 SIMÃO, Valdir Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. op. cit.  p. 105-106. 
25 SIMÃO, Valdir Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. op. cit. p. 231-235. 
26 PINHO, Clóvis Alberto Bertolini de. Corrupção e Administração Pública no Brasil: combate 
administrativo e a lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). São Paulo: Almedina, 2020. p. 186. 
27 “[E]ntendemos ser necessário acrescentar à estrutura atual da CGU um órgão de natureza 
colegiada, composta por membros com mandato fixo e estabilidade na função” SIMÃO, Valdir 
Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. op. cit. 253. 
28 CANETTI, Rafaela Coutinho. Acordo de leniência: fundamentos do instituto e os problemas de 




3.2 MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
No julgamento conjunto dos mandados de segurança que será narrado no 
próximo tópico, o Relator Ministro Gilmar Mendes reconhece que os acordos 
firmados com o Ministério Público não possuem base legal expressa, mas surgem 
da interpretação sistemática das funções constitucionais do Ministério Público 
presentes nos artigos 127 e seguintes da Constituição Federal.29 
Segundo o Estudo Técnico 01/2017 elaborado pela 5º Câmara de 
Coordenação e Revisão (CCR) do Ministério Público Federal (MPF), a atuação do 
Ministério Público nos acordos de leniência na via judicial se justifica por 3 motivos 
principais.  
O primeiro relacionado à possibilidade de o Ministério Público atuar 
judicialmente para garantir a aplicação das sanções do artigo 19 da LAC, diante da 
omissão das advocacias públicas. O segundo relacionado à ausência de vedação 
explícita para realização de acordos por parte do Ministério Público.30  O terceiro 
argumento é a natureza jurídica do objeto de uma das penas isentadas pelo acordo 
de leniência, pois a aplicação das sanções previstas no artigo 16, §2º da LAC 
depende de ação civil pública, cuja legitimidade compete ao Ministério Público. 
A Orientação n. 07/2017 da 5º Câmara de Coordenação e Revisão (CCR) do 
Ministério Público arrola os seguintes dispositivos como base jurídica dos acordos: 
artigo 129, I da Constituição Federal; artigo 5º, §6º da Lei n. 7.347/85 (Lei da Ação 
Civil Pública); artigo 26 da Convenção de Palermo; artigo 37 da Convenção de 
Mérida; artigos 3º, §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil; artigos 840 e 932, III do 
Código Civil e artigos 16 a 21 da  Lei n. 12.846/2013 (LAC).31 
A presença do Ministério Público na celebração dos acordos de leniência é 
imprescindível, segundo Simão e Viana. Para os autores, a ausência do parquet 
deixaria a pessoa jurídica exposta às sanções da Lei de Improbidade Administrativa 
_______________  
 
29 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Voto conjunto MS 35.435, MS 36.173, MS 36.496 e MS 
36.526. Relator: Ministro Gilmar Mendes. 
30 BRASIL. Ministério Público Federal. Estudo Técnico 01/2017 – 5º Câmara de Coordenação e 
Revisão (CCR) do Ministério Público Federal (MPF). Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/atuacao-
tematica/ccr5/coordenacao/grupos-de-trabalho/comissao-leniencia-colaboracao-
premiada/docs/Estudo%20Tecnico%2001-2017.pdf/view>. Acesso em: 06.10.2020. p. 73. 
31 BRASIL. Ministério Público Federal. Orientação n. 07/2017 – 5º Câmara de Coordenação e 
Revisão (CCR) do Ministério Público Federal (MPF). Disponível em: 




e da Lei Anticorrupção,32 tendo em vista sua competência concorrente para propor 
tais ações, prevista no artigo 129, III da Constituição Federal.33 
Outro ponto exposto pelos autores é a competência constitucional do Ministério 
Público para atuar na função de fiscal da lei, inclusive em processos 
administrativos.34 
Apesar da inexistência de disposição específica sobre a competência do 
Ministério Público para celebração dos acordos, o que se viu nos primeiros anos da 
operação Lava Jato foi um “magnetismo irresistível”, nas palavras de Warde e 
Simão. Segundo os autores, a 5º Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 
funcionou como uma “powehouse” dos acordos, o que ocasionou um “fracionamento 
de competências estatais concorrentes”, pois a competência de direito era da CGU, 
e a competência de fato era exercida pelo MPF.35  
O que faz o MPF nestes casos, de maneira similar ao que também faz o 
Tribunal de Contas da União - como se verá a seguir - é uma auto atribuição de 
competências a partir de um método interpretativo sistemático que desconsidera a 
literalidade do texto legal. 
Forçoso reconhecer a atribuição de competências para o Ministério Público 
celebrar acordos de leniência a partir do direito objetivo atualmente vigente. 
Considerando que, quando o legislador quis atribuir competências para celebração 
da leniência na Lei Anticorrupção, ele o fez expressamente, não pode um órgão se 
auto atribuir as referidas competências alegando “vácuo normativo”. 
O que poderia salvar a base legal destes acordos é, como aponto Clóvis 
Bertolini de Pinho, o art. 26 da LINDB, enquanto permissivo genérico para 
celebração de acordos administrativos.36 Para pessoas físicas, a alteração 
promovida pela Lei n. 13.964/2019 (Lei anticrime) na Lei 8.429/92 (Lei de 
_______________  
 
32 Ressalva-se o entendimento de Sebastião Botto de Barros Tojal, seguido por este trabalho, 
segundo o qual, a partir da entrada em vigor da LAC, as pessoas jurídicas não mais se submetem às 
disposições da Lei de Improbidade Administrativa, sob risco de bis in idem. Esta última, segundo 
Tojal, se restringe às pessoas naturais, aplicada a partir da lógica da responsabilidade subjetiva. 
TOJAL, Sebastião Botto de Barros. Interpretação do artigo 30 da Lei 12.846/2013. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 947, p. 281-294, set. 2014. p. 286. 
33 SIMÃO, Valdir Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. op. cit.  p. 238. 
34 SIMÃO, Valdir Moyses; VIANNA, Marcelo Pontes. op. cit.  p. 239. 
35 WARDE, Walfrido; SIMÃO, Valdir Moysés. op. cit.  p. 30-32. 
36 PINHO, Clóvis Alberto Bertolini de. A LINDB e seus efeitos na celebração de acordos de leniência. 
In: CASTELLA; Gabriel Morettini; HUNGARO, Luis Alberto; VALIATI, Thiago Priess. (coords.). A Lei 





Improbidade Administrativa), permitindo celebração de acordos de não persecução 
cível, pode servir de base para que o Ministério Público celebra tais acordos. 
Estas duas disposições, todavia, não autorizam expressamente a celebração 
de acordos de leniência anticorrupção pelo Ministério Público, razão pela qual 
conclui-se que este instituto – o acordo de leniência do Ministério Público – não 
encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico.  
Apesar disto, a celebração de acordos de leniência pelo Ministério Público foi 
um fato, que gerou, na prática, o fracionamento de competências do instituto. Essa 
pulverização de balcões foi - e continua sendo - uma realidade para as empresas 
que desejam colaborar. Como Warde e Simão apontam, o que ocorria à época eram 
ameaças, por parte da AGU, de prosseguir ações em andamento, a despeito dos 
acordos firmados pelo MPF. Essa disputa colocava as empresas em xeque, pois 
estas se viam na necessidade de firmar novos acordos com AGU e CGU sem ter 
mais o que ofertar, pois já haviam entregado tudo aos procuradores.37 
Um caso exemplificativo deste fenômeno será tratado no próximo capítulo. Por 
ora, basta registrar a competência constitucional e legal do Ministério Público para 
atuar nos acordos de leniência. 
 
3.3 TRIBUNAL DE CONTAS 
 
Em maio de 2020 o Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou um julgamento 
conjunto de quatro mandados de segurança impetrados contra acórdãos do TCU, 
proferidos em processo de tomadas de contas especial, que resultaram na aplicação 
e ameaça de aplicação de sanção de idoneidade aos impetrantes. O julgamento 
conjunto ocorreu pois todos os casos partilhavam o mesmo suporte fático – fraudes 
licitatórias realizadas nas obras da Usina Nuclear Angra III –, e questionavam a 
mesma penalidade aplicada – declaração de inidoneidade. 
No MS 35.435 a empresa Andrade Gutierrez Engenharia S.A questionou o 
Acórdão 483/2017, proferido no âmbito da Tomada de Contas 016.991/2015, que 
veiculou ameaça de declaração de idoneidade por conta de fatos que haviam sido 








Após a concessão de medida liminar para impedir a decretação de 
inidoneidade da impetrante, o TCU interpôs agravo interno. A Procuradoria-Geral da 
República (PGR) se manifestou pela denegação da ordem, alegando que a 
“celebração de acordo de leniência não compromete a autonomia decisória da Corte 
de Contas e não pode afastar o Tribunal do exercício de suas funções”.38 Na 
sequência, a impetrante noticiou fato superveniente consistente na celebração de 
acordo de leniência com a CGU e AGU. Esta última, por sua vez, após intimada, se 
manifestou pela impossibilidade de inclusão do novo acordo de leniência como 
fundamento a obstar a decretação de idoneidade pelo TCU. No mérito, porém, a 
AGU se manifestou pela ilegalidade da aplicação da sanção de idoneidade baseada 
em fatos negociados pelo acordo de leniência. 
No MS 36.173 a Construtora Artec S.A alegou a nulidade do Processo de 
Tomada de Contas em razão deste ter sido fundamentado em interceptação 
telefônica declarada nula pelo STF e a pretensão sancionatória da Administração ter 
prescrito. Após a liminar ter sido concedida para suspender os efeitos da declaração 
de idoneidade, a União interpôs agravo interno. A PGR se manifestou pela 
denegação da ordem. 
No MS 36.496 a UTC Engenharia S.A sustentou a ilegalidade da 
implementação da pena de inidoneidade pois, após sua aplicação pelo TCU, a 
empresa celebrou acordo de leniência sobre a mesma causa de pedir com a AGU e 
a CGU. Concedida a liminar para suspender a aplicação da pena de inidoneidade 
imposta à impetrante, a União interpôs agravo interno. A PGR novamente 
manifestou-se pela denegação da segurança. 
No MS 36.526 a Construtora Queiroz Galvão S.A sustenta a ilegalidade da 
sanção aplicada por meio do Acórdão 1178/2019 em razão de acordo realizado 
perante o CADE e de sua colaboração com o próprio TCU durante 
aproximadamente um ano, que consistiu em apresentação de elementos sólidos, 
contábeis e devidamente auditados. Após concessão da liminar para suspender a 
aplicação da sanção de inidoneidade imposta à impetrante, a União interpôs agravo 
interno. A PGR se manifestou pela denegação da segurança. 
_______________  
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O fundamento utilizado pelo TCU para sustentar a inafastabilidade de sua 
competência para aplicação de sanções às empresas colaboradoras é a existência 
de obrigação de ressarcimento ao erário que, nos termos do artigo 16, §3º da Lei nº 
12.846/13, não é afastada pelo acordo de leniência. Em síntese: a competência 
sancionatória do Tribunal de Contas subsistiria em razão da necessidade da 
reparação integral do dano por parte das empresas colaboradoras. 
Esse poder de cautela, portanto, não seria atingido pela celebração de acordos 
de leniência, eis que estes não afastam a responsabilização pelo ressarcimento 
integral do dano causado. É um raciocínio que pressupõe a indivisibilidade do poder 
de cautela do TCU, eis que ignora outras possíveis medidas passiveis de aplicação 
que não a indisponibilidade. 
No Acórdão 483/2017, o TCU aplicou uma espécie de “suspensão condicional 
da pena de inidoneidade”, que, conforme o próprio Relator Ministro Bruno Dantas 
admite, carece de base legal específica na Lei Orgânica do TCU, e seria extraível de 
uma interpretação analógica do artigo 77 do Código Penal.39 Trata-se, portanto, de 
uma competência cautelar autoatribuída pelo TCU a partir de interpretação 
analógica e extensiva das próprias competências, sem qualquer previsão na Lei 
Orgânica, exatamente como faz o Ministério Público ao se atribuir competência sem 
lei expressa. O TCU apenas seguiu na mesma trilha hermenêutica. 
Segundo o Ministro Relator Bruno Dantas, as condições estabelecidas para 
que a empresa tenha sua postura caracterizada como “cooperativa” e, então, 
obtenha a suspensão da pena de inidoneidade seriam um aditivo, ou “recall” aos 
acordos de leniência já celebrados.40 O TCU basicamente condicionou a 
manutenção da suspensão das sanções à apresentação de compromisso das 
empresas em colaborar com os processos de controle externo da Corte. 
Após a liminar deferida no MS 35.435, cuja síntese processual consta acima, 
que impediu a decretação de inidoneidade da Andrade Gutierrez Engenharia S.A, o 
TCU, no Acórdão 874/2018-Plenário, declarou a indisponibilidade dos bens da 
empresa, para garantir o integral ressarcimento do débito cujo valor original era de 
R$ 290.613.598,39 (duzentos e noventa milhões, seiscentos e treze mil, quinhentos 
e noventa e oito reais e trinta e nove centavos – data-base 01/7/2008). 
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Segundo o voto do Relator Ministro Bruno Dantas, o TCU não estaria vinculado 
aos acordos firmados entre o MPF e as empresas, e qualquer expectativa neste 
sentido seria desprovida de sentido. Para fundamentar a medida, o Ministro alegou 
que a empresa não estava colaborando satisfatoriamente no processo. Prova disto 
seria a própria impetração do mandado de segurança em face do Acórdão 483/2017, 
que havia “aditivado” o acordo de leniência em questão. 
Na fundamentação de seu voto, o Ministro Relator Gilmar Mendes aponta para 
a presença, nos acordos, de cláusulas que obrigavam as empresas a ressarcir 
integralmente o valor lesado. O descumprimento de tais cláusulas, inclusive, 
ensejaria a decretação de inidoneidade das empresas responsáveis. 
A presença de tais cláusulas derruba por terra a fundamentação do poder 
cautelar da Corte de Contas sobre fatos cobertos pelos acordos, tendo em vista que 
sua base era a imperatividade do ressarcimento ao erário. É dizer, se a finalidade da 
imposição de medidas constritivas cautelares era assegurar o ressarcimento ao 
erário, carece de sentido lógico a manutenção da possibilidade de aplicação de tais 
sanções, tendo em vista a presença de cláusulas que disciplinam exatamente o 
mesmo objeto, qual seja, o ressarcimento integral do dano, sob pena da mesma 
sanção – a declaração de inidoneidade. 
Neste sentido o Relator Ministro Gilmar Mendes chama a atenção para a 
“sobreposição fática entre os ilícitos admitidos pelos colaboradores perante a 
CGU/AGU e o objeto da apuração do controle externo”, que resulta no “risco de 
determinada empresa ser apenada duas ou mais vezes pelo menos fato”.41 E 
arremata concluindo que a aplicação de sanções, pelo TCU, por fatos que 
originaram acordos de leniência não é compatível com os princípios constitucionais 
da eficiência e segurança jurídica.42 
A questão, neste ponto, é de precedência – e não de hierarquia. Ou seja, se 
um particular senta para negociar com o Poder Público, e é atendido por um 
determinado órgão, após a celebração de um acordo, não pode outro órgão – 
integrante do mesmo Poder Público, e, por vezes, do mesmo ente federativo – impor 
sanções ao particular com base em fatos negociados no acordo. Entendimento 
diverso violaria frontalmente a confiança legítima e a boa-fé do particular. Daí a 
_______________  
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necessidade de uma coordenação anterior à celebração de acordos, como se verá 
nos próximos tópicos. 
 
4 ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (ACT) E SUAS CRÍTICAS 
 
Em agosto de 2020 o STF, o TCU, a CGU, a AGU, a PGR e o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública firmaram o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) a fim 
de aperfeiçoar o sistema de prevenção e combate à corrupção no país.43 O Acordo 
lista sete princípios aplicáveis em matéria de políticas e atuações estatais 
anticorrupção; dezessete princípios e quatro pilares dos acordos de leniência; quatro 
ações sistêmicas e seis ações operacionais. 
Quanto aos princípios gerais aplicáveis em matéria de políticas e atuações 
estatais anticorrupção, três se relacionam ao objeto desta pesquisa – o estudo dos 
colegitimados para celebração do acordo. O primeiro, relacionado à articulação 
interinstitucional entre os órgãos, incluindo a “contínua e permanente cooperação 
mútua” entre eles; o segundo, que prevê a uniformização e harmonização da 
atuação dos órgãos; e o quinto, sobre a atuação prudente e estratégica dos órgãos, 
primando pela “uso correto, necessário e adequado dos instrumentos disponíveis ao 
combate à corrupção”.44 
Dos princípios específicos aplicáveis aos acordos de leniência, cinco se 
relacionam diretamente à questão dos colegitimados. O primeiro, onde consta a 
proteção à “boa-fé objetiva e proteção da confiança entre Estado e pessoas jurídicas 
colaboradoras”;45 o segundo, que prevê a segurança jurídica; o quarto, que estipula 
a inaplicabilidade pelas entidades signatárias de sanções adicionais às aplicadas às 
empresas colaboradoras por ocasião do acordo de leniência com base nos fatos 
admitidos; o quinto, que estimula a busca de consenso entre as entidade signatárias 
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43 BRASIL. Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Ministério Público Federal, 
a Controladoria-Geral da União (CGU), a Advocacia-Geral da União (AGU), o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública (MJSP) e o Tribunal de Contas da União (TCU) em matéria de 
combate à corrupção no brasil, especialmente em relação aos acordos de leniência da Lei nº 
12.846, de 2013. Disponível em: < 
https://portal.tcu.gov.br/data/files/11/16/BB/03/575C37109EB62737F18818A8/ACORDO%20DE%20C
OOPERACAO%20TECNICA%20_1_.pdf> Acesso em: 08.10.2020. p. 5. 
44 BRASIL. Acordo de Cooperação... op. cit. p. 6. 




sobre a apuração e quitação dos danos decorrentes dos fatos abrangidos no 
acordo;46 e, por fim, o décimo quinto, relacionado ao non bis in idem.47 
A única ação sistêmica que se relaciona à questão dos colegitimados é a 
primeira, que prevê a atuação e o fomento por partes das signatárias do acordo a 
fim de afirmar as atribuições e competências das demais instituições do sistema 
anticorrupção brasileiro.48 
A primeira ação operacional prevê ações conjuntas para o exercício das 
atribuições e competências das entidades signatárias. O primeiro parâmetro 
estabelecido impõe o acionamento da CGU quando o MPF, a PF e o TCU estiverem 
no curso de investigação ou procedimento apuratório e constatem o envolvimento de 
pessoas jurídicas no ilícito. O terceiro parâmetro estabelece o compartilhamento de 
informação entre CGU, AGU e TCU no curso de negociações para acordos de 
leniência.49 Por fim, o quarto parâmetro da primeira ação operacional pactua a 
atuação coordenada para negociação de acordos de leniência ou acordos de 
colaboração premiada entre CGU, AGU, MPF e, quando for o caso, PF.50 
A segunda ação operacional coloca a CGU e a AGU como entidades 
responsáveis pela negociação e celebração dos acordos de leniência da LAC. 
Também há a instituição de um canal de comunicação ao TCU quando, no decorrer 
das negociações, surgirem fatos submetidos à sua jurisdição.51 Frisa-se, neste 
ponto, a ausência de participação do Ministério Público na negociação e celebração 
dos acordos. 
O MPF só é citado na quarta ação operacional, que prevê o compartilhamento 
das informações, documentos e demais elementos de prova obtidos pela GGU e 
AGU na celebração do acordo com os demais signatários do ACT. O primeiro 
parâmetro desta ação operacional dispõe sobre o compartilhamento com o MPF e 
PF para responsabilização penal das pessoas físicas envolvidas; o segundo, sobre o 
compartilhamento com o TCU para responsabilização em sede de tomadas de 
contas especial ou fiscalização de contratos; e o terceiro sobre o compartilhamento 
_______________  
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com outros órgãos para eventuais responsabilizações cabíveis, a depender do que 
for revelado pela empresa colaboradora.52 
A quinta ação operacional dispõe sobre atuação conjunta da AGU e MPF para 
responsabilizar as práticas de improbidade administrativa cometidas pelas pessoas 
físicas ou jurídicas, bem como a atuação da CGU e TCU na via administrativa.53 As 
demais disposições do ACT, que não foram citadas, não dizem respeito ao objeto 
deste estudo. 
Ainda que o ACT tenha sido assinado pelo Procurador-Geral da República, os 
termos do acordo não foram acolhidos integralmente pelos membros do Ministério 
Público. A 5ª Câmara de Coordenação e Revisão (CCR) do MPF por meio da Nota 
Técnica n. 2/2020 teceu várias críticas sobre o ACT. 
Segundo a referida Nota Técnica, o ACT limita a atuação cível do MPF de 
forma inconstitucional, eis que já na primeira ação operacional há reserva de 
atuação ao MPF à esfera criminal em face das pessoas físicas investigadas por 
corrupção. A retirada do MPF da celebração dos acordos também iria de encontro 
às previsões constitucionais do artigo 129, III da Constituição Federal.54 
A nota ainda critica os métodos interpretativos utilizados pelo ACT. Segundo a 
crítica, a interpretação literal conferida pelo ACT ao artigo 16 da Lei n. 12.846/13 
ignora a sólida base constitucional conferida ao Ministério Público, bem como a 
relação existente entre a LAC e a LIA.55 
 
5 CONSEQUÊNCIA JURÍDICA DA AUSÊNCIA DE UM COLEGITMADO NA 
CELEBRAÇÃO DO ACORDO 
 
Conforme visto, o acordo de leniência é um instituto que opera a partir de uma 
lógica de custos e benefícios. A certeza de obtenção destes últimos, 
consequentemente, acaba sendo um fator preponderante para sua efetividade. Por 
esta razão há que se investigar formas de blindar juridicamente a celebração destes 
acordos, pois a sobreposição de competências e estabelecimento de regras distintas 
_______________  
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aplicáveis a mesma situação “provoca grande insegurança jurídica, pois os agentes 
privados não sabem com razoável previsibilidade a qual ação do Estado estão 
sujeitos.”56 Na prática, os órgãos começam a acotovelar-se em busca do 
protagonismo, ocasionando casos com o acima descrito. 
O risco da posterior anulação do acordo se configura como fator de 
ponderação no juízo de custo-benefício realizado pelas empresas. Neste sentido, a 
possibilidade de controle posterior à celebração do acordo atenua sua atratividade 
na medida em que gera a possibilidade de sua invalidação ou alteração. Esta 
possibilidade, por sua vez, consiste na hipótese de o benefício oferecido no 
momento da negociação não ser efetivamente auferido pela colaboradora. 
É por essa razão que a estipulação normativa deve ser clara, explícita e 
coordenada. Isso garante previsibilidade aos acordos, o que permite às empresas 
realizarem seu cálculo de custo-benefício para decisão da celebração ou não do 
acordo.57 É o que Rafaela Coutinho Canetti denomina de “previsibilidade ex-ante”. 
Segundo a autora, a positivação das “regras do jogo” garante não apenas a 
previsibilidade do instituto, como também sua universalidade, na medida em que (i) 
todos os potenciais interessados tomam conhecimento dos requisitos necessários 
para celebração do acordo; (ii) qualquer um que o alcance terá direito a esta 
cooperação. 
Para sanar este problema, Otávio Ribeiro Lima Mazieiro propõe uma solução 
pela via processual. Segundo Mazieiro, processualmente as autoridades não 
aderentes não têm interesse de agir para demandar os colaboradores em juízo. Isto 
porque a demanda de empresas colaboradoras pelo meio contencioso não ostenta 
as características que compõe o interesse de agir. Tendo em vista que a eventual 
demanda não será útil, necessária e adequada para obter a reparação do dano 
quando houver um acordo prévio no qual se tenha obtido a confissão da participação 
no ilícito que originou o dano, informações úteis para o deslinde da investigação e 
até mesmo a forma de reparação do dano, não há como prosseguir 
processualmente com a demanda.58  
_______________  
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O autor, por outro lado, ressalta que, nos casos em que haja dúvida sobre o 
valor do dano ao erário ou sobre a quantificação da multa a ser aplicada, pode surgir 
a possibilidade de se socorrer ao Poder Judiciário para dirimir tais questões. 
Todavia, mesmo nesta hipótese não se pode aplicar novas sanções contra a pessoa 
jurídica.59 Trata-se de tese que, ao mesmo tempo, resolveria o problema jurídico 
criado pela ausência de regulamentação anterior ao acordo de leniência e 
incentivaria os órgãos legitimados a se coordenaram institucionalmente. 
Simão e Vianna entendem que o acordo não tem eficácia perante legitimados 
que não o assinaram. É o que se extrai da passagem na qual afirmam que a 
leniência firmada apenas com o Ministério Público não eximiria a empresa 
colaboradora de outras sanções administrativas.60 Todavia, a posterior anulação do 
acordo de leniência por vícios decorrentes da própria descoordenação administrativa 
viola os deveres de respeito à boa-fé objetiva e a segurança jurídica, pois, como 
anota Wilson Accioli de Barros Filho, não há confiança, e, consequentemente, 
legitimidade possíveis em acordos sob cuja celebração paire incerteza e 
instabilidade.61 O autor ainda defende a necessidade de garantias aos acordos 
administrativos, que se materializariam em consequências jurídicas e econômicas de 
seu descumprimento pela Administração Pública.62 
O Tribunal Regional Federal de 4º Região já teve a oportunidade de se 
manifestar sobre o tema. Em 30.05.2016, a Advocacia-Geral da União (AGU) ajuizou 
a Ação civil pública por ato de improbidade administrativa nº 
502595671.2016.4.04.7000/PR em face da Odebrecht S/A e outros. A causa de 
pedir da ação centrava-se nos atos de improbidade ocorridos na celebração de 
contratos pela Petrobrás (nº 0800.0035013.07.2, 0800.0055148.09.2 (número 
anterior 8500.0000056.09.2), 0800.0087625.13.2 (número anterior 
8500.00000057.09.2), 0802.0000126.09.2 e TUM nº 002/2006 junto à Construtora 
OAS LTDA na operação que ficou conhecida como Lava Jato. 
Em 03.11.2016, a AGU ajuizou ação cautelar requerendo a indisponibilidade 
dos bens dos requeridos na ação acima. No dia 23.11.2016 o juízo da 1º Vara 
Federal de Curitiba decretou a indisponibilidade de todos os bens imóveis, metais e 
_______________  
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pedras preciosas, obras de artes, antiguidades, objetos raros e veículos titularizados 
pelas empresas rés, além de estabelecer depósito mensal de três por cento de suas 
empresas totais. No dia 01.12.2016 a Odebrecht firmou acordo de leniência com o 
Ministério Público Federal (MPF) sobre os fatos que ensejaram a propositura da 
ação pela AGU. 
No dia 20.01.2017, o Ministério Público Federal apresentou pedido de 
desbloqueio dos bens alegando ausência de interesse de agir da União em relação 
aos pedidos realizados na inicial, por conta da existência de acordos de colaboração 
premiada e acordos de leniência sobre a causa de pedir discutida. A decisão do 
mesmo juízo levantou a medida imposta por conta do acordo de leniência. Em sua 
fundamentação, o juízo assim entendeu: 
 
Do ponto de vista dos particulares, o Ministério Público da União e a 
Advocacia Geral da União são indistinguíveis, são o ente União e 
não o pulmão esquerdo e o direito de um organismo. O particular 
transacionou com o ente, não com os órgãos. Por isso, a transação 
entre o Ministério Público Federal e as pessoas que representam o 
conjunto de Empresas Odebrecht é válido, vigente, imperativo, 
alcançando todos os órgãos da União, mesmo os que manifestam 
resistência.63 
 
A AGU interpôs agravo de instrumento contra esta decisão requerendo sua 
suspensão. O relator suspendeu a eficácia o acordo de leniência por entender que a 
presença da AGU em sua celebração seria condição de eficácia para tanto, e 
determinou a suspensão da decisão que havia determinado o levantamento dos 
bloqueios realizados. 
No dia 15.10.2018, por fim, o juízo da 1º Vara Federal da Justiça Federal de 
Curitiba homologou o acordo por entender que a AGU era o órgão competente para 
celebração, sendo necessário apenas o preenchimento dos requisitos do artigo 16 
para a validade do acordo. Nesta decisão, foi homologado o pedido de desistência 




63 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4º Região. Autos de improbidade administrativa n. 




6 BALCÃO ÚNICO COMO SOLUÇÃO PARA O PROBLEMA DA PULVERIZAÇÃO 
DE COMPETÊNCIAS 
 
A balança do custo-benefício para os acordos de leniência opera no seguinte 
sentido: a pessoa jurídica confessa o ilícito em troca (i) da possibilidade de se 
negociar as penalidades aplicadas; e (ii) da impossibilidade de propositura de 
demandas judiciais tendo por base aqueles fatos.  
A previsibilidade fundada em critérios objetivos, deste modo, torna-se condição 
de efetividade dos acordos, eis que, sem a garantia de que os resultados benéficos 
efetivamente se concretizarão, a balança pende exclusivamente para o lado dos 
custos, o que pode causar um abandono do instituto. Foi o que aconteceu na 
experiência estadunidense, quando instituiu seu leniency program e atribuiu 
competências discricionárias ao Departamento de Justiça dos Estados Unidos da 
América para celebração de acordos. O subjetivismo dos critérios para celebração 
dos acordos acarretou uma baixa adesão ao programa.64  
Como apontam Simão e Viana, a ausência de previsibilidade das ações do 
Estado e a consequente insegurança que as empresas que pretendem a colaborar 
passam a se sujeitar, acarretam “custos bem altos na decisão de procurar ou não o 
poder público de forma antecipada com a intenção de comunicar o conhecimento da 
ocorrência de ilícitos.”65 
As empresas colaboradoras não podem ser prejudicadas pelo cenário 
normativamente confuso. Os órgãos e entidades legitimadas para celebração devem 
se articular interinstitucionalmente (com as mais variadas espécies normativas e 
regulamentadoras) para solucionar o problema antes da celebração do acordo.  
Após celebrado, o particular não pode ser surpreendido no futuro porque 
deixou de negociar com A ou com B, pois não há norma que obrigue a participação 
de todos, tampouco que regule um procedimento de consulta ou algo que o valha. 
Diante do cenário indeterminado, o particular não pode ser prejudicado 
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A mera possibilidade de revogação posterior de um acordo já oferece risco 
para as empresas colaboradoras. Este risco, por sua vez, se potencializa na medida 
em que os colegitimados não estão explicitamente regulados no texto legal. Este 
vácuo normativo gera o cenário perfeito para uma disputa pelo protagonismo na 
celebração dos acordos; fenômeno este que se difundiu pelos órgãos da 
administração durante a Operação Lava Jato. 
Luiz Reinaldo Diogo e Giancarlo Spagnolo realizaram uma pesquisa empírica 
nos programas de leniência antitruste e anticorrupção ao redor do mundo. Foram 
analisados os programas dos Estados Unidos da América, Reino Unido, Brasil, 
México, União Europeia, Alemanha, Áustria, Suíça, França e Itália.66 Dentre as 
conclusões, os pesquisadores apontam para a necessidade de alinhamento nos 
incentivos oferecidos pelo instituto, especificamente considerando o problema 
representado pela multiplicidade de agentes legitimados para celebração. Para 
solucionar o problema, os pesquisadores propõem a criação de um balcão único 
(“one-stop point”), que teria competências legais previamente estabelecidas, a fim de 
permitir que as empresas colaborassem com a certeza do recebimento do benefício. 
Esta proposta permitiria que as empresas reportassem todos os ilícitos que 
detectassem, independentemente da seara (penal ou administrativa), o que reduziria 
os custos de transação na escolha pela colaboração.67 
Walfrido Warde também propõe a bancada única para celebração como 
solução ao problema quanto à coordenação prévia dos agentes legitimados,68 ainda 
que haja quem critique tal proposta, a exemplo de Igor Sant’Anna Tamasauskas, 
segundo o qual: “num quadro de corrupção sistêmica como o vivido há tempos no 
país, não há segurança em delegar somente a um órgão toda a função de 
"gatekeeper".69 No mesmo sentido é o entendimento de Canetti, que adota 
posicionamento cauteloso quanto a reformas como a do balcão único, pois, em sua 
_______________  
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perspectiva, os custos da alteração de um sistema de controle multiagências, para 
um sistema centralizado podem ser excessivos ou inalcançáveis.70  
A bancada única, se constituída como um órgão colegiado, formado por 
representantes de diversos órgãos legitimados, resolveria o problema da 
concentração de poder, apontado por Renan Guedes Sobreira e Tuany Baron de 
Vargas. Segundo os pesquisadores, a concentração da competência em um único 
órgão possibilita o abuso de poder e a celebração de acordos que não condigam 
com o interesse público.71 A colegialidade da bancada única, qualificada pela 
pluralidade de órgãos em sua composição, neste sentido, atenua a possibilidade 
levantada pelos pesquisadores, ainda que, obviamente, a ocorrência dos problemas 
mencionados seja impossível de ser completamente afastada. 
A Nota Técnica n. 02/2020 da 5º CCR do MPF propõe a criação de um “órgão 
colegiado” (balcão único, em outras palavras) para viabilização da individualização 
da cooperação interinstitucional. Tal órgão, no entanto, foi suprimido no ACT.72 
Um caminho alternativo a reformas legais, proposto por Canetti, é a criação de 
um ambiente institucional que potencialize a efetividade da legislação já posta. Isto 
se daria por meio de uma atuação transparente, que tornasse público o modo de 
operação dos órgãos por meio da edição de guias e manuais, a exemplo do que faz 
o CADE quando disponibiliza acordos-modelo, guias periodicamente atualizados e 
estatísticas dos acordos. Outra medida seria o que a autora chama de 
“autovinculação administrativa por meio da edição de atos regulamentares”, que 
poderiam ser unilaterais ou editados conjuntamente com outras entidades, de forma 
a harmonizar as instâncias.73 
O ACT pode ser classificado como um exemplo desta autovinculação, ainda 
que tenha sido alvo de críticas por parte de servidores vinculados a uma entidade 
signatária do acordo, o que levanta dúvidas sobre sua efetividade prática. 
Como lembram Simão e Viana, a complexidade e a dificuldade de êxito dos 
acordos aumentam na proporção que mais atores são envolvidos em sua 
negociação. Não se trata apenas de “mais assinatura” ao final do acordo, mas sim 
_______________  
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de procedimentos, normas e métodos próprios de cada órgão ou entidade. Também 
há que se considerar a diferença de interesses que cada ator pode ter em relação à 
celebração do acordo.74 
No entanto, independentemente do cenário anterior à celebração, fato é que as 
empresas colaboradoras não podem sair prejudicadas por conta de uma disfunção 
do próprio Estado. Neste sentido, a tese defendida por Otávio Ribeiro Lima Maziero 
parece mais adequada à principiologia constitucional, que defende a boa-fé das 
empresas colaboradoras e o princípio da eficiência administrativa. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O que se conclui desta pesquisa é que, a despeito da existência de disposição 
expressa sobre o acordo de leniência na Lei Anticorrupção, a ausência de maiores 
detalhamentos quanto ao legitimado – pela lei, as controladorias – e aos 
procedimentos gerou um “vácuo normativo”. Este vácuo permitiu que vários atores 
se auto atribuíssem competências para celebração, o que resultou em uma difusão 
de competências de fato – ainda que no plano jurídico a competência esteja 
centralizada. 
A solução no plano legal, no entanto, carece de um marco legal, isto é, 
elaboração de lei em sentido formal disciplinando pormenorizadamente os 
procedimentos e competências de todos os órgãos legitimados, a fim de garantir um 
nível maior de previsibilidade e vinculação ao acordo.76 Um dos pontos do marco 
deve ser a questão dos (co)legitimados. Neste sentido, a proposta do balcão único 
parece ser a que melhor se adequa às demandas de estabilidade e previsibilidade 
do instituto e às disposições constitucionais e legais do ordenamento jurídico 
brasileiro no tema do combate à improbidade. 
É certo, porém, que o risco de controle dos acordos sempre existiu e sempre 
existirá. O desafio do marco legal dos acordos de leniência defendido por este 
trabalho está no estabelecimento de critérios objetivos que possam ser anterior e 
previsivelmente ponderados pelas empresas quando estão decidindo pela adesão 
ou não ao acordo. 
_______________  
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